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	CÂMARA MUNICIPAL DE BELO HORIZONTE


RESULTADO DA REUNIÃO
Reunião realizada


COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO E JUSTIÇA

	41ª Reunião Ordinária
	3ª Sessão Legislativa - 18ª Legislatura

	26/11/2019 - 13h30min
	Plenário Camil Caram



ORDEM DOS TRABALHOS
I. Comunicada a aprovação da ata da reunião:
	39ª Ordinária.



II. Audiência Pública: Não Prevista
III. Discussão e votação
Parecer sobre proposições sujeitas à apreciação do Plenário
1. PROJETO DE LEI 747/2019 - SEGUNDO TURNO
EMENTA: Autoriza o Poder Executivo a outorgar concessão comum de mercados municipais e dá outras providências.
AUTORIA: Executivo: Mensagem nº 5, de 15/04/2019
RELATOR(A): Ver.(a) Autair Gomes
CONCLUSÃO DO PARECER: Pela inconstitucionalidade, ilegalidade e regimentalidade das emendas 3, 4, 11, 15, 16 e 21; pela constitucionalidade, ilegalidade e regimentalidade da Emenda 14; pela constitucionalidade, ilegalidade e antirregimentalidade das emendas 17 e 19; pela constitucionalidade, legalidade e regimentalidade das emendas 5, 9, 12, 18, 20, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30.
	Aprovado o parecer



2. PROJETO DE LEI 863/2019 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Acrescenta o art. 21-A à Lei n° 8.725/03, que "Dispõe sobre o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN  - e dá outras providências" e dá outras providências.
AUTORIA: Ver.(a) Irlan Melo
RELATOR(A): Ver.(a) Gabriel
PROPOSTA DE DILIGÊNCIA: pedido de informação por escrito
	Rejeitada a diligência
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3. PROJETO DE LEI 865/2019 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Altera a Lei n° 8.570/03 que "Dispõe sobre a criação da Notificação Compulsória da Violência contra a Mulher e da Comissão de Monitoramento de Violência contra a Mulher".
AUTORIA: Ver.(a) Nely Aquino
RELATOR(A): Ver.(a) Coronel Piccinini
CONCLUSÃO DO PARECER: pela constitucionalidade, pela legalidade, pela regimentalidade


	Aprovado o parecer



4. PROJETO DE LEI 871/2019 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: Dispõe sobre o piso salarial municipal dos profissionais Fisioterapeutas e Terapeutas Ocupacionais.
AUTORIA: Ver.(a) Pedro Bueno
RELATOR(A): Ver.(a) Irlan Melo
CONCLUSÃO DO PARECER: pela inconstitucionalidade, pela ilegalidade, pela regimentalidade


	Aprovado o parecer



5. PROJETO DE LEI 874/2019 - PRIMEIRO TURNO
EMENTA: "Autoriza a figuração do Hino Nacional Brasileiro nos cadernos e livros escolares da Rede Pública Municipal de Ensino e dá outras providências."
AUTORIA: Ver.(a) Catatau do Povo
RELATOR(A): Ver.(a) Irlan Melo
CONCLUSÃO DO PARECER: pela constitucionalidade, pela ilegalidade, pela regimentalidade


	Aprovado o parecer



IV. Encerramento da reunião
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